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DECLARAÇÃO DOS MINISTROS DO TRABALHO DOS ESTADOS PARTES DO MERCOSUL E ESTADOS ASSOCIADOS
OS MINISTROS DO TRABALHO DOS ESTADOS PARTES DO MERCOSUL E ESTADOS ASSOCIADOS, 

Reunidos na Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, em 20 de outubro de 2008, sob a Presidência Pro Tempore do Brasil,  
Afirmam que a geração de emprego pleno e produtivo e trabalho decente constitui elemento nuclear das políticas públicas da região, tendo em conta o significado multidimensional e estratégico do trabalho no progresso e bem-estar dos indivíduos e no desenvolvimento social, econômico e ambientalmente sustentável de nossos povos. 
Recordam que os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério, por ocasião da IV Cúpula das Américas (Mar del Plata, Argentina, 2005), concentraram suas preocupações nos desafios comuns da geração de trabalho, emprego e renda, estabelecendo, na Declaração e no Plano de Ação correspondente, a consigna Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática. 
Relembram que a Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da Organização dos Estados Americanos (CIMT/OEA), em suas últimas edições, elegeu o trabalho produtivo e decente como foco das políticas públicas e ponto de convergência das metas econômicas e sociais. Tal concepção comum encontra-se claramente expressa na XV CIMT (Declaração de Port-of-Spain, 2007), cujo lema Fazendo do Trabalho Decente uma Prioridade do Desenvolvimento Social e Econômico reflete a decisão e o compromisso ministerial de impulsionar políticas centradas na promoção do trabalho decente e assumir o trabalho e o emprego como componentes essenciais do desenvolvimento social e econômico, no contexto da globalização. 
Notam que os países do Continente aprovaram, durante a XVI Reunião Regional Americana da OIT (Brasília, 2006), a Agenda Hemisférica do Trabalho Decente, pela qual se comprometem a promover o emprego pleno e produtivo e o trabalho decente, definindo as metas a alcançar até 2015, segundo as condições e possibilidades de cada país.
Consideram que os Estados Partes do MERCOSUL e Estados Associados, na qualidade de membros da Organização Internacional do Trabalho (OIT), assumem que o emprego pleno e produtivo e o trabalho decente são condição fundamental para o desenvolvimento sustentável dos países da região, para a humanização dos processos de integração econômica e para uma ordem internacional justa, no marco da Declaração da OIT sobre Justiça Social para uma Globalização Eqüitativa, adotada na 97ª Conferência Internacional do Trabalho (2008).
Ressaltam que as políticas socioeconômicas implementadas na região, que correspondem em essência aos consensos acerca do papel estratégico do trabalho decente emanados dos foros sociolaborais do MERCOSUL, da Comunidade Andina de Nações – CAN e de outros âmbitos regionais, resultaram em aceleração do crescimento econômico no período 2003-2008 e em distribuição dos frutos do progresso, permitindo uma redução significativa dos níveis de desemprego e de trabalho não registrado, de pobreza, indigência e desnutrição das populações de nossos países.
Manifestam sua preocupação com a grave crise no mercado financeiro internacional e eventuais desdobramentos em nossos países, que poderão ser afetados em seu ritmo de crescimento econômico e em seus esforços de fazer avançar as políticas de promoção do emprego pleno e produtivo e do trabalho decente, de combate à pobreza e de aceleração do desenvolvimento.
Neste contexto, devem-se gerar políticas e ações coordenadas entre os Ministérios do Trabalho da região para preservar a expansão econômica e os empregos em cada um dos nossos países. Para tanto, deve haver uma ação articulada para que o mercado regional seja fortalecido, através da integração dos nossos países, e não se torne a variável de ajuste para as economias que sofrem com maior força as conseqüências da crise internacional.
Enfatizam, em face do contexto de desordem da economia internacional e dos fatores que lhe deram origem, a importância fundamental de reafirmar a clara opção de nossos governos e Ministérios do Trabalho pelo desenvolvimento centrado na pessoa humana, pela geração de emprego pleno e produtivo e trabalho decente, por projetos de integração orientados ao benefício comum e ao compartilhamento de riquezas e dos bens da civilização.
Estão persuadidos de que a priorização do emprego produtivo e do trabalho decente nas políticas públicas internas e no âmbito regional torna imprescindível fortalecer as competências e capacidade de ação dos ministérios do Trabalho, de sorte a lhes garantir um papel protagônico na formulação e implementação das políticas de desenvolvimento nacionais e regionais, em coordenação com os ministérios de Economia, Planejamento, Produção, Desenvolvimento e outros. Nesse sentido, propõem a criação de centro de formação e capacitação de trabalhadores e pessoal técnico, para desenvolvimento tecnológico e profissional do MERCOSUL, delegando aos órgãos sociolaborais a constituição de grupo de trabalho encarregado de elaborar proposta para a instituição de referido centro. 
Coincidem, à luz dos enunciados precedentes, quanto à oportunidade de os Ministérios do Trabalho aprofundarem o conhecimento de desafios comuns e intensificarem o intercâmbio e a cooperação em suas esferas de atuação. Nessa perspectiva, estimam que a Reunião de Ministros do Trabalho, a Conferência Regional do Emprego e outros foros do MERCOSUL dedicados à temática sociolaboral, assim como os espaços homólogos na CAN e em outros âmbitos regionais, oferecem condições propícias à consecução de avanços em temas relativos ao emprego pleno e produtivo e ao trabalho decente.
Os Ministros do Trabalho dos Estados Partes do MERCOSUL aprovam, em acréscimo, o Anexo Executivo, que passa a integrar a pauta negociadora dos foros sociolaborais do MERCOSUL. 

Os Ministros do Trabalho dos Estados Partes do MERCOSUL e dos Estados Associados elevam a presente Declaração ao CONSELHO MERCADO COMUM (CMC), para seu conhecimento e consideração.
Rio de Janeiro, 20 de outubro de 2008.
        NOEMI RIAL                                 


CARLOS LUPI 

Vice-Ministra do Trabalho, Emprego e                Ministro do Trabalho e Emprego

        Seguridade Social                                
   República Federativa do Brasil

      República Argentina                

 
 BLAS A. LLANO


 
   EDUARDO BONOMI

 Ministro de Justiça e Trabalho               Ministro do Trabalho e Seguridade Social                          
   República do Paraguai  

        República Oriental do Uruguai
ROBERTO H. WOHNSIEDLER     

      MARCOS COSTELA RUIZ
     Ministro do Poder Popular 

       Encarregado de Relações Internacionais

para o Trabalho  e Seguridade Social       Ministério do Trabalho e Previdência Social República Bolivariana da Venezuela 


   República do Chile        

ANEXO EXECUTIVO
OS MINISTROS DO TRABALHO DOS ESTADOS PARTES DO MERCOSUL,
Reunidos na Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, em 20 de outubro de 2008, sob a Presidência Pro Tempore do Brasil,  

1. Declaram a importância de se avançar no desenvolvimento da Estratégia MERCOSUL para o Crescimento do Emprego – EMCE, criada pela Decisão CMC n° 04/06, mediante a elaboração das Diretrizes MERCOSUL para o Crescimento do Emprego e aplicação daquelas já aprovadas mediante a Decisão CMC n° 19/07. Com tal propósito, instruem o Grupo de Alto Nível de Emprego - GANEmple, a fortalecer a articulação, no mais alto nível, com os ministérios de Economia, Produção, Desenvolvimento, Planejamento e outros, impulsionando a integração das políticas de Estado (macroeconômicas, comerciais, produtivas, de infra-estrutura, migratórias, educacionais, previdenciárias), com o objetivo de gerar empregos de qualidade. 
2. Ademais, instruem o GANEmple a ampliar a coordenação com os âmbitos regionais que tratem de questões relacionadas ao emprego, como o SGT-7 (Indústria) e o Grupo de Integração Produtiva - GIP, solicitando ao Grupo Mercado Comum – GMC a tomar as medidas destinadas a dar cumprimento à Decisão n° 04/06, nos artigos 2 e 3, requerendo aos órgãos com competência em temas de política econômica, produtiva e social uma efetiva avaliação de como suas decisões afetam o emprego.

3. Conclamam os Estados Partes do MERCOSUL a desenvolverem Planos Nacionais de Trabalho Decente - PNTD, em observância aos compromissos assumidos na Agenda Hemisférica do Trabalho Decente e em conformidade com as diretrizes expressas na Declaração da OIT sobre Justiça Social para uma Globalização Eqüitativa e em outros textos pertinentes da OIT. Nesse sentido, estimulam o intercâmbio permanente entre os países membros do MERCOSUL, para fortalecer sua ação na promoção do trabalho decente.
4. Instruem o SGT-10 (Assuntos Trabalhistas, Emprego e Seguridade Social) a:

a) aprovar e elevar ao GMC a proposta consolidada de reestruturação e fortalecimento institucional do Observatório do Mercado de Trabalho do MERCOSUL (OMTM);
b) buscar fontes de financiamento para a implementação do Plano Regional para Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil, aprovado pela RES/GMC nº 36/06; 

c) aprofundar os aspectos de coordenação requeridos para o desenvolvimento do Plano Regional de Inspeção do Trabalho no MERCOSUL, para sua posterior elevação ao GMC, e, ao mesmo tempo, acelerar a conclusão da proposta do Plano de Formação de Inspetores do Trabalho no MERCOSUL;
d) impulsionar o desenvolvimento de sistemas e serviços de formação e qualificação profissional, em articulação com as políticas de emprego, educacionais e econômicas, incentivando os órgãos competentes dos Estados Partes a ampliar o investimento público e privado na formação profissional, com o objetivo de promover as competências dos trabalhadores, a melhoria de suas remunerações e a produtividade e sustentabilidade das empresas;
e) elaborar uma cartilha para orientar os trabalhadores do MERCOSUL sobre as normas de trabalho e de seguridade social vigentes nos países membros, contribuindo dessa forma para a circulação de trabalhadores e ampliando seu acesso aos objetivos do Acordo sobre Residência para Nacionais do MERCOSUL e do Acordo Multilateral de Seguridade Social do MERCOSUL;
f) realizar o II Seminário sobre a livre circulação de trabalhadores e a integração fronteiriça do MERCOSUL, com foco nos temas da formação e qualificação profissional e certificação de competências;

5. Encomendam aos foros sociolaborais a sistematização de proposta de planos, diretrizes, programas e ações relacionadas à dimensão sociolaboral do MERCOSUL, com vista a facilitar o seguimento dos compromissos assumidos e a sua internalização progressiva nas políticas, programas e rotinas dos Ministérios do Trabalho dos Estados Partes.

6. Conclamam os Estados Partes a se engajar ativamente no processo de revisão da Declaração Sociolaboral do MERCOSUL, assim como na realização do Seminário 10 Anos da Declaração Sociolaboral do MERCOSUL, com vista a imprimir maior alcance, visibilidade, institucionalidade e efetividade ao instrumento e a seu mecanismo de acompanhamento e promoção.  
7. Saúdam a criação do Fundo MERCOSUL para Pequenas e Médias Empresas envolvidas em iniciativas de integração produtiva e a instrumentação de um sistema de facilitação do acesso ao crédito pelas micro, pequenas e médias empresas - MPMES, avaliando que tais medidas melhoram a inserção desse segmento na economia internacional e sua contribuição na geração do emprego pleno e produtivo e trabalho decente em regiões e setores com maior desemprego relativo no MERCOSUL.
8. Acolhem com entusiasmo a decisão do Conselho Mercado Comum - CMC de convidar os Ministros do Trabalho para participarem da Reunião de Ministros do CMC, com a finalidade de potencializar a dimensão sociolaboral no bloco regional, medida conseqüente com as decisões adotadas pelas autoridades dos países membros com respeito ao papel do trabalho decente no desenvolvimento da região.
9. Recebem com interesse a proposta da Coordenadora de Centrais Sindicais do Cone Sul - CCSCS sobre a criação do Instituto do Trabalho do Mercosul, encaminhada aos Presidentes dos Estados Partes por ocasião da 35ª Reunião de Cúpula do MERCOSUL (San Miguel de Tucumán, Argentina, 2008). 
10. Reconhecem a necessidade de dar continuidade e seguimento à Conferência Regional de Emprego - CREM, atendendo aos princípios e compromissos dela emanados. Nesse sentido, propõem a realização da II CREM durante a Presidência Pro Tempore do Paraguai, no primeiro semestre de 2009, bem como a periodicidade trienal para a realização das conferências subseqüentes.

11. Acordam em realizar uma reunião ordinária de Ministros do Trabalho a cada Presidência Pro Tempore do MERCOSUL. O Estado Parte no exercício dessa função adotará os procedimentos concernentes ao evento. 
Rio de Janeiro, 20 de outubro de 2008.
        NOEMI RIAL                                 
     

     CARLOS LUPI 

Vice-ministra do Trabalho, Emprego e                Ministro do Trabalho e Emprego

        Seguridade Social                                
   República Federativa do Brasil

      República Argentina                

 
 BLAS A.  LLANO


 
   EDUARDO BONOMI

 Ministro de Justiça e Trabalho               Ministro do Trabalho e Seguridade Social                          
   República do Paraguai  

        República Oriental do Uruguai

ROBERTO HERNÁNDEZ WOHNSIEDLER    
 Ministro do Poder Popular para o Trabalho

              e Seguridade Social

    República Bolivariana da Venezuela

